PARECER Nº  1540 ,DE 2004.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 22, de 2003

Através do ofício  GCRMC
 nº 046/03-C, o Sr. Presidente da Segunda Câmara – Conselheiro Fulvio Julião Biazzi enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre  a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria Geral de Administração e a Apetece Sistemas de Alimentação Ltda.

         Publicado o v. Acórdão de fl. 81/82, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada nos XIV volumes que compõem o processo.

 Tratam os autos de contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria Geral de Administração e a Apetece Sistemas de Alimentação Ltda para a prestação de serviços de nutrição e dietética, com fornecimento de material de consumo e mão-de-obra para o Hospital Heliópolis.

 Em primeiro lugar, devemos ressaltar que o ajuste tratado nos autos foi dispensado de licitação, amparado no inciso IV, artigo 24 da Lei nº 8.666/93 que permite a contratação em casos de emergência ou calamidade pública. A Origem continuou, durante o ano de 1994,  executando contratações emergenciais. A  Secretaria da Saúde  justificou esse fato, dizendo que estava providenciando  procedimento licitatório através da Concorrência nº 3/94, que foi revogada em 24/09/94, e que  não foram tomadas providência para regularizar esta situação.

                                       Os órgãos técnicos do Tribunal de Contas  ao analisar os autos entenderam que  ficou descaracterizada a situação emergencial que motivou a contratação, levando em conta basicamente, a existência de ajustes anteriores da mesma natureza, vulnerando o artigo 24, inciso IV , da Lei nº 8666/93. Consideraram ilegal a prática adotada pela Secretaria da Saúde, especialmente pela descaracterização da situação emergencial. Por este motivo,  assinaram prazo de 30 (trinta) dias  aos responsáveis, nos termos do disposto no artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93.

A Secretaria da Saúde, por sua vez,  alega que para evitar um tumulto com a troca brusca de fornecedores da noite para o dia, optou por celebrar os contratos emergenciais nos termos quantitativos e preços estabelecidos nos contratos anteriores, com as mesmas empresas que já vinham realizando os serviços e que haviam vencido processos licitatórios regulares. Posteriormente constatou-se,  ao elaborar projetos básicos para abertura de novas concorrências públicas, a significativa divergência de preços entre os serviços das diversas unidades hospitalares.

Sendo assim, a Administração abriu a Concorrência pública nº 03/94, que foi revogada após inúmeras medidas judiciais impetradas pelas empresas. Esse fato  comprova que a dispensa de licitação por emergência não se deu por falta  de planejamento ou descaso do administrador, mas sim por motivos que transcendem a sua vontade.

O Conselheiro Antonio Roque Citadini solicitou que fosse juntado nos autos  o resultado das investigações  referentes a reportagem publicada no Jornal Estado de São Paulo, que levantou suspeita de superfaturamento dos preços pactuados pela  Secretaria da Saúde nos contratos de fornecimento de alimentação, de serviços de vigilância e limpeza. Pediu ainda, a juntada dos termos de aditamento e o procedimento interno relativo a renegociação efetuada.

Consta também dos autos a defesa do Senhor Sílvio Raszl, que apesar de não estar mais à frente da Coordenadoria de Saúde,  diz que  em sua gestão fez de tudo para encerrar as contratações  emergenciais de serviços da Secretaria da Saúde, além de  ter realizado profundas mudanças buscando corrigir os problemas encontrados na  sistemática de contratação de serviços de fornecimento de alimentação, higiene, limpeza e segurança. Alega  ainda, que o quadro foi se agravando  pela insustentável complexidade enfrentada no trato da questão orçamentária, que, em razão dos efeitos da inflação, consumia toda verba orçada no exercício anterior, obrigando a Secretaria  a pedir suplementação de verba  tendo  que  enfrentar  a morosa burocracia para sua obtenção.

 A Segunda Câmara, em sessão  de 01 de agosto de 2000, decidiu,  inicialmente, considerar prejudicado o pedido de exclusão da empresa ACTH – Assessoria, Comércio e Consultoria Técnica Hospitalar Ltda., bem como  a argüição de eventual conluio entre as empresa contratadas, aventada no TC – nº 011528/026/97,  julgar regulares a dispensa de licitação  e em face  das falhas apontadas nos autos,  irregulares o contrato e  termos aditivos em exame, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

O Senhor Secretário da Saúde, juntou nos autos seu Recurso Ordinário, onde alegou  que, ao assumir a Secretaria em 1993, se deparou com inúmeras dificuldades  e constatou, através de Parecer da Consultoria Jurídica daquela Pasta,  que grande parte dos contratos  de prestação de serviços de alimentação, limpeza e vigilância estavam legalmente extintos. Por esta razão, foi determinada a contratação por emergência para não paralisar a rede hospitalar do Estado. Posteriormente, constatou-se significativas divergências entre os serviços das diversas unidades hospitalares, optando por um único procedimento licitatório que não se realizou por motivos alheios a sua vontade. Por fim, solicitou que fossem acolhidas as justificativas apresentadas em defesa do interesse público.

O Tribunal Pleno, em sessão de 17 de fevereiro de 2002, conheceu o Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, ficando mantido o acórdão recorrido.

                                      Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

  Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão:

           a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia do relatório; e

           b – arquivamento dos autos.

   É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar a  Procuradoria Geral do Estado, o  Ministério Público, e arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 26/10/2004 

a) Luiz Gonzaga Vieira - Presidente

Vicente Cândido – Enio Tatto – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Luiz Gonzaga Vieira. 
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